
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.376.680 - PR (2013/0119404-3)

RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FLORINDA RAMIREZ 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARAES DE AZEVEDO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
AUTORAIS. ARTIGO 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se conhece de recurso especial interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o dissídio não é apresentado nos moldes legais e 
regimentais, sendo certo, outrossim, que não servem como paradigmas julgados 
proferidos em sede de conflito de competência e habeas corpus. 
2. O Tribunal de origem decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que compete à Justiça Federal processar e julgar causas 
relativas ao disposto no art. 184, § 2º, do Código Penal, quando configurados os 
indícios de transnacionalidade do crime, nos termos do art. 109, inciso V, da 
Constituição Federal. Assim, a inversão do julgado encontra óbice no 
enunciado nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA Turma do Superior Tribunal de Justiça: A Sexta Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto da Sra. Ministra 
Relatora. Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz (Presidente), Nefi Cordeiro e Marilza 
Maynard (Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 22 de abril de 2014(Data do Julgamento)

Ministra Maria Thereza de Assis Moura  
Relatora
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RELATORA : MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA
AGRAVANTE : FLORINDA RAMIREZ 
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARAES DE AZEVEDO - DEFENSOR 

PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA: 

Trata-se de agravo regimental interposto por Florinda Ramirez desafiando 

decisão resumida nos seguintes termos:

RECURSO ESPECIAL. PENAL. PROCESSO PENAL. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. SÚMULA Nº 284/STF. 
VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. ARTIGO 184, § 2º, DO 
CÓDIGO PENAL. TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. SEGUIMENTO NEGADO.

Alega a agravante que os requisitos do recurso especial caso haja divergência 

jurisprudencial acerca da matéria, como na hipótese em análise, devem ser mitigados; assim, 

mister o exame do mérito recursal. Nesse passo, sustenta que não incide o enunciado nº 

7/STJ, uma vez que a pretensão é tão somente a revaloração dos elementos colhidos pelas 

instâncias ordinárias a fim de se reconhecer a incompetência da Justiça Federal para a causa. 

Aduz que "o processamento e julgamento perante a seara federal somente se justificaria se 

houvesse ofensa a bens, serviços e interesses da União, o que não restou configurado".

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
PROCESSO PENAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
COMPROVADO. SÚMULA Nº 284/STF. VIOLAÇÃO DE DIREITOS 
AUTORAIS. ARTIGO 184, § 2º, DO CÓDIGO PENAL. 
TRANSNACIONALIDADE DA CONDUTA. COMPETÊNCIA DA 
JUSTIÇA FEDERAL. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. Não se conhece de recurso especial interposto pela alínea "c" do permissivo 
constitucional quando o dissídio não é apresentado nos moldes legais e 
regimentais, sendo certo, outrossim, que não servem como paradigmas julgados 
proferidos em sede de conflito de competência e habeas corpus. 
2. O Tribunal de origem decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte 
no sentido de que compete à Justiça Federal processar e julgar causas 
relativas ao disposto no art. 184, § 2º, do Código Penal, quando configurados os 
indícios de transnacionalidade do crime, nos termos do art. 109, inciso V, da 
Constituição Federal. Assim, a inversão do julgado encontra óbice no 
enunciado nº 7 deste Superior Tribunal de Justiça. 
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

  

VOTO

MINISTRA MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA (Relatora): 

O inconformismo não merece acolhimento, uma vez que a parte agravante não 

traz argumentos aptos a desconstituir o decisum.

Com efeito, o dissídio não foi apresentado nos moldes prescritos pelos artigos 

541, parágrafo único, do Código de Processo Civil, e 255, §§ 1º e 2º, do Regimento Interno 

desta Corte, notadamente porque o recorrente não indicou a qual dispositivo de lei federal teria 

sido dada interpretação divergente, circunstância que implica na incidência do enunciado 284 

da súmula do Supremo Tribunal Federal. 

Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. FUNDAMENTAÇÃO 
DEFICIENTE. NECESSIDADE DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE 
LEI FEDERAL NO RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO PELA ALÍNEA 
"C". SÚMULA Nº 284/STF. 

(...) 
2. A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que, para ser 

apreciado o recurso especial interposto pela alínea 'c' do art. 105 da 
Constituição Federal, cabe ao recorrente indicar o dispositivo de lei federal 
violado, pois o dissídio jurisprudencial baseia-se na interpretação divergente 

Documento: 1314813 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/05/2014 Página  3 de 4



 
 

 
da norma federal. Aplica-se, por analogia, o disposto na Súmula nº 284 do 
Excelso Pretório diante da deficiência na fundamentação do recurso, na 
espécie, caraterizada pela ausência de indicação da norma federal tida por 
violada. 

3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg no REsp 1099762/RJ, Relator o Ministro Vasco Della Giustina, 

Desembargador Convocado do TJ/RS, DJe 25/05/2009). 

Outrossim, os julgados proferidos em sede de conflito de competência, assim 

como os lançados em habeas corpus, não servem como paradigmas para fins de 

comprovação do dissenso em sede de recurso especial. 

A propósito:
 

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CONCURSO PÚBLICO. MAGISTRATURA DO ESTADO DO ACRE. 
INGRESSO. LEI FEDERAL. VIOLAÇÃO. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. 
SÚMULA 284/STF. INOVAÇÃO DE TESE RECURSAL. VEDAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL AFASTADA PELO TRIBUNAL 
DE ORIGEM. ART. 109 DA CRFB/88. EXAME. COMPETÊNCIA DO 
STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. JUSTIÇA 
GRATUITA. MATÉRIA FÁTICA. EXAME. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

(...)
4. Dissídio jurisprudencial não comprovado, uma vez que: (a) não 

foram juntadas as certidões ou cópias dos acórdãos paradigmas nem citado 
repositório oficial, autorizado ou credenciado em que eles estejam 
publicados, conforme exigência prevista no art. 541, parágrafo único, do 
CPC c/c o 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ; (b) não foi realizado o necessário 
cotejo analítico entre o acórdão recorrido e os acórdãos paradigmas; (c) 
não se mostra apto o primeiro acórdão paradigma porquanto proferido em 
sede de conflito de competência.

(...)
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1359950/DF, Relator o Ministro Arnaldo Esteves Lima, 

DJe de 01/07/2013) 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO 
PARADIGMA PROFERIDO EM HABEAS CORPUS. IMPROPRIEDADE. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO CONFIGURADO. 
PRECEDENTES.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Esta Corte possui entendimento jurisprudencial no sentido de que não 
se prestam para o conhecimento do apelo pelo art. 105, III, alínea "c", da 
Constituição Federal, os julgamentos proferidos em mandado de segurança, 
recurso ordinário em mandado de segurança e habeas corpus, os quais têm 
um âmbito cognitivo muito mais amplo do que o recurso especial, 
destinado exclusivamente à uniformização da interpretação da legislação 
federal, daí porque, tal julgado não se presta a configurar a divergência 
jurisprudencial. 

2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.329.137/RS, Relator o Ministro Moura Ribeiro, DJe 
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14/10/2013)

Esclareça-se, por oportuno, que não há falar em mitigação dos requisitos do 

recurso especial principalmente porque, consoante acentuado no provimento guerreado, o 

Tribunal de origem decidiu em harmonia com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 

compete à Justiça Federal processar e julgar causas relativas ao disposto no art. 184, § 2º, do 

Código Penal, quando houver indícios de que a infração penal tenha sido cometida fora do 

país, tal como se deu na espécie, segundo o entendimento do Tribunal Regional. 

Sobre o tema, confira-se o precedente:

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. PENAL E 
PROCESSUAL PENAL. COMERCIALIZAÇÃO DE DVD'S 
FALSIFICADOS. VIOLAÇÃO DE DIREITOS AUTORAIS. ARTIGO 184, 
§ 2º DO CÓDIGO PENAL. INCOMPETÊNCIA DO JUÍZO FEDERAL. 
AUSÊNCIA DE INDÍCIOS DA INTERNACIONALIDADE DA 
CONDUTA. CONFLITO CONHECIDO PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA 2a. VARA DE DIREITO 
CRIMINAL E DE EXECUÇÕES PENAIS DA COMARCA DE 
CONSELHEIRO LAFAIETE/MG, O SUSCITADO.

1. A conduta de comercializar obras artísticas falsificadas (DVDs) 
caracteriza o delito de violação de direito autoral, em atenção ao princípio 
da especialidade. Não havendo notícia da ocorrência de comercialização do 
produto além das fronteiras, afastada está a competência da Justiça Federal 
para o exame do feito. A mera divulgação da venda por meio da internet, 
tout court, não tem o condão de conduzir ao reconhecimento da 
transnacionalidade, e, via de consequencia, a competência de Justiça 
Federal.

2. Conflito conhecido para determinar competente o suscitado, Juízo de 
Direito da 2ª Vara Criminal e de Execuções Penais de Conselheiro 
Lafaiete/MG.

(CC 116820/MG, de minha relatoria, DJe de 18.8.2011)

Vale dizer, decidiu a Corte local que a hipótese se enquadra no inciso V do art. 

109 da Constituição Federal, restando configurados os indícios de transnacionalidade do crime. 

Assim, a inversão do julgado encontra óbice no enunciado nº 7 deste Superior Tribunal de 

Justiça. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0119404-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.376.680 / PR

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  201301194043  50074501720114047002  PR-200970020000412  PR-50016929120104047002  
PR-50074501720114047002  PR-50080180520124047000

EM MESA JULGADO: 22/04/2014

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DEJAIR DE SOUZA
RECORRENTE : FLORINDA RAMIREZ
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARAES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a Propriedade Intelectual - Violação de direito autoral

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FLORINDA RAMIREZ
ADVOGADO : HENRIQUE GUIMARAES DE AZEVEDO - DEFENSOR PÚBLICO DA UNIÃO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Rogerio Schietti Cruz (Presidente), Nefi Cordeiro e Marilza Maynard 
(Desembargadora Convocada do TJ/SE) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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